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RESUMO  
O objetivo deste artigo é discutir a construção de índices de qualidade de vida urbana, bem como analisar alguns 
casos referência brasileiros. A utilização de indicadores sociais, urbanos e ambientais é essencial para o planejamento 
e gestão urbanos, contribuindo na elaboração, avaliação e acompanhamento de políticas públicas. Para alcançar o 
objetivo foi realizada ampla revisão bibliográfica e análise documental. Foram escolhidos quatro casos referência: 
Índice de Qualidade de Vida Urbana de Belo Horizonte (IQVU-BH), Índice Sintético de Satisfação com a Qualidade de 
Vida de Curitiba (ISSQV), Observatório de Qualidade de Vida de Santo André e o Índice de Qualidade de Vida Urbana 
dos municípios brasileiros (IQVU-BR). A construção desses índices passa pela discussão de quais indicadores refletem 
o acesso e disponibilidade de bens e serviços urbanos. A maioria das abordagens trata de aspectos quantitativos 
(indicadores existentes), mas a pesquisa de satisfação e felicidade (aspectos subjetivos) é uma necessidade 
fundamental para compreender como uma comunidade percebe sua vida. Considera-se de importância fundamental 
a discussão da temática e construção desses indicadores para o planejamento e gestão de cidades mais sustentáveis 
e saudáveis. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Qualidade de vida urbana. Indicadores sociais. Planejamento urbano. 
 
ABSTRACT  
This study aimed to discuss the construction of Urban Quality of Life Indexes, as well to analyze some Brazilian 
reference cases. The use of social, urban and environmental indicators is essential for urban planning and 
management, contributing to the elaboration, evaluation and monitoring of public policies. A bibliographic review and 
documentary analyses were carried out to respond to this objective. Four reference cases were chosen: the Belo 
Horizonte Urban Quality of Life Index (IQVU-BH), the Synthetic Index of Satisfaction with Quality of Life of Curitiba 
(ISSQV), the Santo André Quality of Life Observatory and the Brazilian Urban Quality of Life Index (IQVU-BR). The 
construction of these indexes involves the discussion of which indicators reflect the access and availability of urban 
goods and services. Most approaches deal with quantitative aspects (secondary indicators), but the search for 
satisfaction and happiness (subjective aspects) is a fundamental need to understand how a community perceives its 
life. It is considered of fundamental importance to discuss the thematic and construction of these indicators for the 
planning and management of more sustainable and healthy cities. 
 
KEYWORDS: Urban quality of life. Social indicators. Urban planning. 
 
RESUMEN 
El propósito de este ensayo es discutir la construcción de índices de calidad de vida urbana, así como analizar algunos 
casos referencia brasileños. La utilización de indicadores sociales, urbanos y ambientales es esencial para la 
planificación y gestión urbanas, contribuyendo en la elaboración, evaluación y seguimiento de políticas públicas. Para 
alcanzar el objetivo se realizó amplia revisión bibliográfica y análisis documental. Se eligieron cuatro casos de 
referencia: Índice de Calidad de Vida Urbana de Belo Horizonte (IQVU-BH), Índice Sintético de Satisfacción con la 
Calidad de Vida de Curitiba (ISSQV), Observatorio de Calidad de Vida de Santo André y el Índice de Calidad de Vida 
Urbana de los municipios brasileños (IQVU-BR). La construcción de estos índices pasa por la discusión de cuáles 
indicadores reflejan el acceso y disponibilidad de bienes y servicios urbanos. La mayoría de los enfoques trata de 
aspectos cuantitativos (indicadores existentes), pero la investigación de satisfacción y felicidad (aspectos subjetivos) 
es una necesidad fundamental para comprender cómo una comunidad percibe su vida. Se considera de importancia 
fundamental la discusión de la temática y construcción de esos indicadores para la planificación y gestión de ciudades 
más sostenibles y saludables. 
 
PALABRAS CLAVE: Calidad de vida urbana. Indicadores sociales. Planificación urbana. 
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INTRODUÇÃO 

 

Historicamente o PIB (Produto Interno Bruto) tem sido associado à riqueza e desenvolvimento, 

utilizado como forma de aferir a quantidade de riquezas produzidas. Sua ditadura, porém, é 

ilegítima, uma vez que esconde iniquidades e desigualdades internas importantes. Já o popular 

IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), pensado para superar as limitações do PIB, ao 

considerar dimensões outras que a riqueza material, como expectativa de vida e educação, 

ainda apresenta incontáveis limitações. No entanto, vem surgindo diversos outros instrumentos 

de aferição do bem-estar e qualidade de vida, visando superar tais limitações. 

 

Para Veiga (2009), se fossem cotejadas apenas as dimensões educação e saúde ao PIB, muitos 

países despencariam de suas posições, inclusive alguns considerados de alto desenvolvimento 

até mesmo pelo IDH. Porém a grande dificuldade encontrada é a precificação de coisas mais 

decisivas à vida, como os bens intangíveis e os serviços ambientais. 

 

O planejamento urbano tem como objetivo a criação de uma cidade ideal, tentando criar um 

mundo como deveria ser, propondo metas para o futuro. Seus instrumentos obedecem a 

normas e diretrizes de propriedade da terra, interesses mercadológicos e ideais de padrão de 

vida moderno. No planejamento tradicional os problemas são vistos como desvios do modelo 

idealizado, pensando uma ocupação harmônica integrada das áreas urbanas, raramente 

considerando a cidade real e a vida das pessoas no espaço urbano (RODRIGUES, 2008). 

 

A Constituição Federal redefiniu o papel do município, ampliando significativamente o leque de 

competências deste nível de governo. A descentralização e a participação foram definidas como 

estratégias de democratização, em oposição às características prévias de centralização e 

exclusão. Dentro desta nova perspectiva de gestão pública, inovar significa procurar superar 

características críticas da administração pública e das políticas públicas anteriores. Os gestores 

municipais precisam ter como referências uma agenda democrática nova e o desafio de 

construir um novo desenho institucional em suas esferas de ação (FARAH, 2006). 

 

Na gestão pública tem emergido a concepção de democracia participativa, que transcende a 

instrumentalização histórica, procurando abranger uma dimensão sociopolítica. Esta, pode ser 

definida como um sistema piramidal, cuja base é formada pela democracia direta, e os demais 

níveis mediante delegação. A mudança na consciência do povo deve se dar pela passagem de 

um agir e ver-se como consumidor, para o de executor e desfrutador dessa execução, 

desenvolvendo suas capacidades (PAULA, 2005). 

 

Para discutir qualidade de vida, expressão polissêmica e muitas vezes banalizada, é preciso 

enfrentar o desafio de conceitua-la e considerar suas múltiplas dimensões. Ao toma-la como 

parâmetro para o planejamento e gestão urbana é preciso considerar serviços e equipamentos 
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urbanos, seu alcance e cobertura, bem como as necessidades humanas objetivas. Pressupõe-se 

também considerar os usos e apropriações dos espaços públicos e a sociabilidade, relacionadas 

às necessidades subjetivas e de percepção dos indivíduos integrados ou não à sociedade, bem 

como os vínculos, contatos, sentimento de pertencimento e participação na vida coletiva (VITTE 

e KEINERT, 2009). 

 

Existem novos desafios para a gestão local e para as políticas públicas no intuito de resgatar o 

papel da cidade como lugar eletivo do processo civilizador. Neste aspecto, a dimensão política, 

relacionando aspectos do planejamento urbano e da gestão pública deve buscar o 

fortalecimento da cidadania e dos direitos fundamentais das pessoas e dos direitos sociais. Na 

atualidade, o ambiente urbano, como espaço síntese da civilização, se torna um espaço 

privilegiado para experimentações e sistematização de ideais e informações que reflitam o 

dinamismo das transformações quotidianas nas cidades. A complexidade e diversidade da vida, 

nas diversas escalas, do local ao global, misturam tempos espaciais diferentes e articulados, que 

se redefinem em espaços locais surpreendentes (MONTE-MÓR, 2015). 

 

Desta forma, ao refletir sobre a qualidade de vida como parâmetro para avaliação de políticas 

públicas, do planejamento urbano e da gestão pública, particularmente a municipal, é 

necessário observarmos as formas de avaliá-la. Particularmente em países com imensas 

desigualdades e grandes iniquidades sociais como o Brasil, onde a construção de indicadores de 

qualidade de vida urbana tem importância fundamental. 

 

O objetivo deste artigo é discutir a construção de indicadores para avaliação da qualidade de 

vida urbana, bem como analisar alguns casos referência que propuseram índices locais ou 

regionais como instrumentos de planejamento e gestão. Para atingir o objetivo foi realizada 

ampla revisão bibliográfica e análise de casos referência, na realidade brasileira. 

 

1. QUALIDADE DE VIDA URBANA 

 

O conceito de “qualidade de vida urbana” está associado ao de “qualidade de vida”, referente 

ao bem-estar das pessoas e à sua satisfação com as circunstâncias de vida. O qualificador 

“urbana” remete às cidades e aos problemas do seu processo de desenvolvimento (NAHAS, 

2015). Essa questão, seja qual for a comunidade a que se refere, das cidades aos vastos bolsões 

de pobreza que encerram, é complexa e multifacetada. Compreende tanto a distribuição dos 

bens de cidadania (bens e direitos que uma sociedade, num determinado tempo, julga 

essenciais), quanto bens coletivos de natureza menos palpável, mas com repercussão sobre o 

bem-estar social (SOUZA, 1982). 

 

A preocupação com a qualidade de vida urbana assumiu importância no debate político e 

científico após a década de 1960, devido ao grande crescimento das cidades. O modelo de 
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desenvolvimento adotado aumentou a desigualdade na distribuição de bens e serviços, com 

forte impacto nas condições de vida da população e no meio ambiente. Desenvolveu-se a noção 

de sustentabilidade do desenvolvimento humano, trazendo novo significado para o conceito de 

qualidade de vida (NAHAS, 2015). 

 

A temática vem ganhando espaço nas discussões sobre os objetivos a serem alcançados ou 

preservados pelas políticas públicas. Uma perspectiva muito importante é da possibilidade de 

sua utilização no planejamento econômico, social e urbano. O conceito de qualidade de vida e 

seus indicadores podem servir ao planejamento atuando como parâmetro do grau de cobertura 

das necessidades individuais ou de grupos sociais, detectando desigualdades e embasando a 

elaboração de estratégias para melhorar o bem-estar (VITTE et al, 2002). 

 

A noção de qualidade de vida é construída a partir da percepção que cada comunidade tem 

sobre viver com qualidade. É um conceito complexo, de caráter subjetivo e qualitativo, 

exprimindo juízos de valor, tendo, pois, uma natureza política e ética (KEINERT, KARRUZ e 

KARRUZ, 2002). A ideia introduz uma valorização de horizontes desejáveis por determinados 

grupos sociais, com diferentes níveis de exigência e aspirações, mais afeitos à percepção dos 

indivíduos. Desta forma, o conceito de qualidade de vida guarda relação com a satisfação das 

necessidades humanas e com a capacidade que uma comunidade tenha de desfrutar uma vida 

média longa e saudável (VITTE, 2009). 

 

A maioria das abordagens ao tema consideram o atendimento das necessidades básicas, ou 

parâmetros objetivos, a percepção da população, ou parâmetros subjetivos, e os valores 

vinculados ao desenvolvimento sustentável (KEINERT, KARRUZ e KARRUZ, 2002). Allardt (1998), 

propõe um enfoque diferente, baseado em condições necessárias ao desenvolvimento humano, 

representadas pelos verbos ‘Ter’, ‘Amar’ e ‘Ser’. Estas são palavras de efeito para chamar a 

atenção sobre condições tanto materiais como não materiais de um sistema de indicadores de 

avaliação da qualidade de vida e bem-estar de uma sociedade. 

 

O verbo ‘Ter’ relaciona-se às condições materiais necessárias à sobrevivência e para evitar a 

miséria, cobrindo necessidades como nutrição, ar, água, proteção contra o clima, o ambiente e 

enfermidades. O verbo ‘Amar’ refere-se à necessidade de relacionar-se com outras pessoas e 

formar identidades sociais. Já o verbo ‘Ser’ está ligado à necessidade de integrar-se à sociedade 

e viver em harmonia com a natureza (ALLARDT, 1998). 

 

2. A CONSTRUÇÃO DE INDICADORES SOCIAIS 

A qualidade de vida pode ser melhorada mesmo com baixos níveis de renda mediante 

adequados programas de serviços sociais. Serviços de saúde e educação de qualidade, 

conduzidos pelo custeio público podem impactar na vida da população mesmo sem esperar que 
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esta “fique rica” primeiro, evidenciando a importância de políticas públicas e seu 

monitoramento mediando indicadores sociais, voltadas para a qualidade de vida (SEN, 2010). 

 

O termo indiciadores sociais surgiu na década de 1960, nos Estados Unidos, como componentes 

do sistema social que descrevem a si próprios. Seu aparecimento e desenvolvimento está 

intrinsecamente ligado ao planejamento do setor público (JANNUZZI, 2002a). Para as políticas 

públicas, são medidas que possibilitam a operacionalização de conceitos abstratos ou demandas 

de interesse programáticas. Os indicadores têm papel fundamental no desenho, implementação 

e avaliação das políticas públicas (PARAHOS et al, 2013). 

 

Importante lembrar que os indicadores apenas indicam, não substituindo o conceito social 

subjacente (JANNUZZI, 2002a; 2002b). Para que seja útil à formulação de políticas públicas é 

necessário que expressem a capacidade do município em oferecer qualidade de vida aos seus 

moradores, avaliando serviços e equipamentos localizados geograficamente. Para Nahas (2015: 

28): 

Torna-se indispensável a construção de indicadores georreferenciados no 
espaço intraurbano, permitindo também ao gestor público local a 
identificação de prioridades espaciais para certos investimentos, 
especialmente localização de equipamentos de forma a promover um acesso 
mais equitativos a serviços e bens, promovendo a inclusão social e a 
equidade. 

 

De acordo com Cary e Jany-Catrice (2015), os indicadores sociais devem expressar conceitos 

objetivos complexos como a sustentabilidade social, desenvolvimento sustentável, qualidade de 

vida e bem-estar. 

 

Existem duas principais abordagens na elaboração de indicadores de qualidade de vida urbana, 

uma objetiva e outra subjetiva. Na abordagem subjetiva considera-se que a qualidade de vida 

seja determinada pela percepção que o indivíduo tem de sua própria vida, e para tanto deveria 

ser aferida apenas por indicadores subjetivos, sendo os principais indicadores as medidas de 

satisfação ou felicidade. A abordagem objetiva considera que as condições objetivas de vida, ou 

seja, os recursos aos quais os indivíduos têm acesso, tais como renda, propriedade, 

conhecimento, relações sociais e segurança, determinam a qualidade de vida. Os indicadores 

objetivos avaliam características do ambiente urbano, como equipamentos, serviços e redes de 

infraestrutura, utilizando-se de dados secundários (NAHAS, 2015). 

 

Quando se diferencia entre quantidade e qualidade de vida, ambas gradações são importantes 

para determinar quão boa é a vida das pessoas. Indivíduos cujas vidas tem grande qualidade, 

seja qual medida utilizada, se tiverem uma morte prematura não terão uma vida muito boa. 

Nossos planos de vida são desenvolvidos o mais tardar na adolescência e comumente são 

redefinidos conforme a vida se desenvolve. Ao terminar a vida prematuramente, devido a 
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enfermidades ou padecimentos, a pessoa não só perde as experiências, felicidade e satisfação 

que teria nos anos vindouros, mas também perde a oportunidade de completar projetos de 

longo prazo e de alcançar a vida em toda sua conformação, coerência e conclusão de seu 

planejamento. Assim, completar e terminar um plano de vida é o que ajuda as pessoas idosas, 

próximas da morte, a sentir que a viveram uma vida plena e completa (BROCK, 1998). 

 

Um sistema de indicadores que considere aspectos conceituais e metodológicos adequados 

podem ser úteis para o planejamento municipal, subsidiando a formulação de políticas públicas 

e monitorando a qualidade de vida, especialmente em grandes cidades. Para tanto, o maior 

desafio que as administrações municipais enfrentam é a manutenção de sistemas de informação 

que possam disponibilizar indicadores fidedignos e de forma contínua, a fim de balizar e 

monitorar o desenvolvimento de um índice de qualidade de vida urbana (NAHAS, 2009). 

 

3. ÍNDICES DE QUALIDADE DE VIDA URBANA 

 

Segundo Nahas et al (2006), a mensuração da qualidade de vida urbana, na contemporaneidade, 

deve incluir três elementos fundamentais: 

i. Dimensionamento da equidade no acesso social e espacial da população aos bens e 

serviços urbanos. 

ii. Avaliação da qualidade ambiental, partindo de aspectos socioambientais e aspectos 

ambientais “stricto senso”. 

iii. Produção de elementos para discussão da sustentabilidade no desenvolvimento 

humano. 

 

3.1 Índice de Qualidade de Vida Urbana (IQVU), Belo Horizonte/MG 

 

O IQVU foi desenvolvido pela prefeitura de Belo Horizonte/MG, juntamente com a Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais (PUC MG), na década de 1990. É uma medida de acesso 

espacial a recursos urbanos, gerando um índice intra-urbano composto por indicadores 

georreferenciados em Unidades de Planejamento (UP) da cidade (NAHAS e ESTEVES, 2015). 

 

O índice monitora multidimensionalmente e quantifica as desigualdades espaciais de 

disponibilidade de bens e serviços no tecido urbano, avaliando o nível de infraestrutura e 

delimitando áreas prioritárias para investimentos públicos. Seu primeiro cálculo foi publicado 

em 1996, gerando uma série histórica. Em 2006 teve sua composição temática alterada, sendo 

calculado para 79 unidades de planejamento, composto por dez variáveis divididas em 33 

indicadores (Quadro 1). Ao final é gerado um valor do índice, variando de 0 a 1, sendo 1 o valor 

“ideal”, significando pleno acesso aos bens e serviços, o que corresponderia a uma excelente 
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qualidade de vida urbana (GUERRA, 2002; NAHAS, 2009; BELO HORIZONTE, 2015; NAHAS e 

ESTEVES, 2017).  

 

Quadro 1: Relação dos Indicadores que compõe o IQVU de Belo Horizonte/MG 
 

VARIÁVEL COMPONENTE INDICADOR 

1. ABASTECIMENTO 
1.1 Equipamentos de 
abastecimento 

1.1.1 Hiper e Supermercados  

1.1.2. Mercearias e similares 

2. CULTURA 
2.1 Comércio e Serviços 
Culturais 

2.1.1 Distribuição de equipamentos 

2.1.2 Livrarias e papelarias 

2.1.3 Locadores por 1000 hab 

2.1.4 Bancas de revistas 

3. EDUCAÇÃO 

3.1 Educação Infantil 
3.1.1 Percentual de alunos matriculados na Educação 
Infantil 

3.2 Ensino Fundamental 

3.2.1 Percentual de alunos matriculados no Ensino 
Fundamental  

3.2.2 Índice de Aproveitamento no Ensino Fundamental 

3.3 Ensino Médio 

3.3.1 Percentual de alunos matriculados no Ensino 
Médio 

3.3.2 Índice de Aproveitamento no Ensino Médio 

4. ESPORTES 
4.1 Espaços públicos para 
recreação 

4.1.2 Quadras, campos, academias a céu aberto, 
academias da cidade e outros equipamentos por 1000 
hab 

5. HABITAÇÃO 
5.1 Qualidade da Habitação 

5.1.1 Área residencial adequada por habitante 

5.1.2 Padrão de Acabamento 

5.2 Segurança Habitacional 5.2.1 Índice do Risco Geológico do Terreno 

6. 
INFRAESTRUTURA 
URBANA 

6.1 Salubridade Ambiental 6.1.1 Índice de Salubridade Ambiental 

6.2 Energia Elétrica 6.2.1 Fornecimento de energia elétrica 

6.3 Pavimentação 6.3.1 Possibilidade de acesso 

6.4 Transporte Coletivo 
6.4.1 Número de veículos por 1000 hab 

6.4.2 Intervalo das linhas por UP 

7. MEIO AMBIENTE 

7.1 Conforto Acústico 7.1.1 Tranquilidade sonora 

7.2 Qualidade do ar 7.2.1 Ausência de coletivos poluidores 

7.3 Área verde 7.3.1 Área verde por habitante 

8. SAÚDE 
8.1 Atenção à Saúde 

8.1.1 Centros de Saúde por 1000 hab 

8.1.2 Outros Equipamentos de Assistência Médica 

8.1.3 Equipamentos Odontológicos 

8.2 Vigilância à Saúde 8.2.1 Ausência de Anos Potenciais de Vida Perdidos 

9. SERVIÇOS 
URBANOS 

9.1 Serviços Pessoais 

9.1.1 Agências Bancárias 

9.1.2 Postos de Combustível 

9.1.3 Farmácias 

9.2 Serviços de Comunicação 
e Tecnologia 

9.2.1 Correios 

9.2.2 Espaços públicos para inclusão digital 

9.2.3 Telefones públicos 

10. SEGURANÇA 
URBANA 

10.1 Segurança Pessoal 10.1.1 Ausência de crimes contra a pessoa 

10.2 Segurança Patrimonial 10.2.1 Ausência de crimes contra o patrimônio 

10.3 Segurança no Trânsito 10.3.1 Ausência de acidentes de trânsito 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2015 

 

 
3.2 Índice Sintético de Satisfação da Qualidade de Vida (ISSQV), Curitiba/PR 
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Em 1987 foi criado o Índice Sintético de Satisfação da Qualidade de Vida (ISSQV), em Curitiba, 

elaborado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (Ippuc). É um indicador 

composto e georreferenciado nos 75 bairros da cidade, visando expressar o acesso da população 

à: habitação, saúde, educação e transporte. A elaboração deste índice estabeleceu hierarquias 

para os bairros, indicando aqueles com melhor acesso às dimensões analisadas e também os 

mais carentes, possibilitando a identificação e mensuração espacial das necessidades urbanas 

(NAHAS, 2009). 

 

Com a inserção da cidade na Rede Mundial de Municípios Saudáveis, a partir de 1996 

intensificou-se as discussões sobre a qualidade de vida em Curitiba. Buscando contemplar o 

maior número de áreas do contexto urbano e suas potencialidades, os indicadores de impacto 

na vida da população e no ambiente urbano (Quadro 2) são monitorados para: caracterizar os 

diferenciais intra-urbanos de qualidade de vida; consolidar sua monitoração constante; detectar 

áreas que necessitem de maior intervenção; construir mapas temáticos; subsidiar o 

planejamento urbano e criação de políticas públicas específicas; efetivar um pensamento que 

busque a equidade no espaço urbano; e disseminar informações para ampliar o conhecimento 

coletivo (RIBEIRO e MELLO, 2002). 

 

Quadro 2: Variáveis e indicadores de análise da Qualidade de Vida em Curitiba/PR 
 

VARIÁVEL INDICADOR 

1. HABITAÇÃO 

1.1 Domicílios em aglomerados subnormais 

1.2 Pessoas por domicílio 

1.3 Domicílios com coleta de lixo 

2. SAÚDE 

2.1 Mortalidade infantil 

2.2 Baixo peso ao nascer 

2.3 Mortalidade geral padronizada 

2.4 Esperança de vida ao nascer 

2.5 Incidência de tuberculose 

2.6 Incidência de AIDS 

2.7 Mortalidade < de 5 anos 

3. EDUCAÇÃO 

3.1 Taxa de reprovação 

3.2 Taxa de abandono 

3.3 Taxa de sucesso 

3.4 Distorção idade/série 

4. TRANSPORTE 

4.1 Frequência 

4.2 Acesso a rede integrada de transporte 

4.3 Cumprimento das viagens 

5. AGENTE DA VARIABILIDADE 
DOS BENEFÍCIOS SOCIAS 

5.1 Renda Média 

5.2 Área Típica de Variação 

5.3 Concentração (Índice) 

5.4 Concentração (Distribuição do Fundo Geral de Renda 

Fonte: RIBEIRO e MELLO, 2002 
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3.3 Observatório da Qualidade de Vida de Santo André, Santo André/SP 

 

A prefeitura de Santo André conta com longa experiência no levantamento de informações, 

possuindo um departamento de estatística desde 1945. O acesso aos bancos de dados 

socioeconômicos e ambientais possibilitaram a construção do Observatório da Qualidade de 

Vida, consolidando dados e operacionalizando um sistema de formulação, gestão e avaliação de 

políticas públicas (PRADO e KEINERT, 2009). 

 

O conceito de um observatório desenvolve-se como uma metodologia de monitoramento, com 

capacidade de analisar indicadores, confrontando-os para articular informações e oferecer à 

comunidade um retrato interpretado para que os diferentes agentes econômicos, políticos, 

sociais e culturais possam posicionar-se a respeito. Sua principal função é realizar diagnóstico, 

não apenas criar mapas, buscando consolidar indicadores concretos e empíricos capazes de 

traduzir na prática os conceitos teóricos envolvidos (KARRUZ, KEINERT e KEINERT, 2002; KARRUZ 

e KEINERT, 2009). 

 

Na operacionalização do conceito de qualidade de vida partiu-se da noção de longevidade, 

considerando a capacidade de uma comunidade desfrutar de uma vida média longa de forma 

saudável. Desta forma, a qualidade de vida seria expressa numa relação entre os anos vividos e 

o bem-estar, entendido como um conjunto de elementos da vida social e urbana que favorecem 

ou dificultam a experiência de uma vida saudável, incluindo aspectos urbanísticos, de cidadania, 

saúde pública, educação, segurança, entre outros (KARRUZ e KEINERT, 2009). 

 

Juntamente com os dados objetivos para a construção do Índice de Qualidade de Vida, foram 

considerados aspectos subjetivos, relacionados à percepção que os moradores do município 

tinham de determinados fatores e aspectos relacionados à felicidade e qualidade de vida 

(Quadro 3). Felicidade entendida como o que é importante na vida das pessoas. 
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Quadro 3: Dimensões objetivas e subjetivas consideradas no Índice de Qualidade de Vida de Santo André/SP 
 

DIMENSÕES CARACTERIZAÇÃO 

1. Serviços básicos de saneamento e 
infraestrutura 

Ocorrência de interrupções ou problemas com o 
fornecimento de água e energia 

2. Condições de habitação e moradia 
Avaliação e grau de satisfação do entrevistado em relação 
às suas atuais condições de moradia 

3. Trânsito 
Tempo que o entrevistado levou para se locomover na 
cidade e o grau de influência desse fator em sua rotina 

4. Serviços de Saúde 
Acesso a serviços públicos e particulares de saúde e 
avaliação do atendimento 

5. Trabalho 
Características da ocupação do entrevistado e seu grau de 
satisfação com a função que exerce 

6. Educação 
Grau de escolaridade do entrevistado, acesso de seus 
filhos à escola e grau de importância que atribui ao estudo 

7. Segurança 
Ocorrências de roubos e agressões físicas, variação das 
taxas de homicídio e grau de percepção do medo em 
relação à violência 

8. Poder aquisitivo 
Avaliação pessoal do poder aquisitivo da família e grau de 
comprometimento da renda individual 

9. Qualidade do ar Avaliação pessoal da qualidade do ar na cidade 

10. Lazer 
Avaliação pessoal e grau de satisfação em relação ao 
tempo que dedicou ao lazer no período que a pesquisa 
abrangeu 

Fonte: KEINERT, KEINERT e FEFFERMANN, 2009 
 

3.3 Índice de Qualidade de Vida Urbana dos municípios brasileiros (IQVU-BR) 

 

O Índice de Qualidade de Vida Urbana Brasil (IQVU-BR) foi resultado de uma parceria entre o 

Ministério das Cidades e a PUC-MG, por meio do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). Se deu por meio do projeto “Construção do Índice de Qualidade de 

Vida Urbana dos municípios brasileiros”, coordenado pelo Profa. Dra. Maria Inês Pedrosa Nahas, 

contando ainda com a colaboração da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Teve como 

referência teórica o conceito contemporâneo de qualidade de vida urbana e referencial 

metodológico o IQVU-BH, abordado anteriormente (NAHAS et al, 2006). 

 

O índice, com foco na oferta de serviços urbanos nos municípios brasileiros, originou-se da 

necessidade do Ministério das Cidades contar com indicadores que instrumentalizassem a 

atuação das Secretarias Nacionais de Habitação, Saneamento e Transporte/Mobilidade. A 

construção do IQVU-BR contou com seis etapas: seleção dos temas para composição do índice, 

mediante consulta nacional; proposição metodológica dos indicadores ideias para expressar os 

temas; pesquisa e seleção de dados para elaboração dos indicadores; cálculo dos indicadores; 

seleção dos indicadores; e cálculo do Índice. 

 

De acordo com Nahas et al (2006), a consulta nacional identificou 11 aspectos teórico-

metodológicos, referentes à caracterização de serviços urbanos, aspectos territoriais e 
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mensuração da acessibilidade (Tabela 1). Com isso, foram gerados 26 temas que serviram de 

referência para estabelecer um modelo de cálculo do índice e proposição dos indicadores 

(Tabela 2).  

 

Tabela 1: Aspectos teórico-metodológicos a serem considerados na construção do índice, levantados na Consulta 
Nacional 

 

 Quanto à oferta de serviços urbanos Sim ( %) 

Que o índice reflita a diversidade do conjunto dos serviços ofertados 100,0 
Os indicadores avaliem também a regularidade da oferta 95,6 
Que se considere o fator de sustentabilidade como o de maior relevância 91,1 
Que se considere a inclusão de medidas subjetivas de satisfação com a oferta e/ou com 
o acesso 

82,2 

Quanto a questões territoriais Sim (%) 

Que se considere o porte das cidades no cálculo do índice 97,8 
Que se considere a inserção regional, ou seja, a articulação do município e sua função na 
rede urbana 

95,6 

Que se considere as diferenças e peculiaridades regionais na delimitação da abrangência 
dos temas e na formulação dos indicadores 

95,6 

Quanto à acessibilidade a serviços, considerar também os aspectos demográficos Sim (%) 

Faixa etária 95,7 
Gênero 78,0 
Raça/cor 70,0 

Quanto ao enfoque teórico dos indicadores Sim (%) 

Formular os indicadores a partir da abordagem dos Direitos Humanos 81,8 

Fonte: NAHAS et al, 2006 
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Tabela 2: Temas desenvolvidos e opinião sobre sua inclusão ou não no índice, de acordo com a consulta nacional 
 

TEMAS 
Deve ser 
incluído (%) 

Não deve ser 
incluído (%) 

Não quer 
opinar/ 
indiferente (%) 

Habitação 100,0 0,0 0,0 
Infraestrutura de saneamento 100,0 0,0 0,0 
Lazer 100,0 0,0 0,0 
Saúde 100,0 0,0 0,0 
Segurança/Violência 100,0 0,0 0,0 
Trabalho/Emprego 100,0 0,0 0,0 
Infraestrutura de Transporte/Mobilidade 100,0 0,0 0,0 
Educação 97,8 0,0 2,2 
Meio ambiente e aspectos ambientais “stricto senso” 97,7 0,0 2,3 
Cultura 95,6 4,4 0,0 
Energia Elétrica 93,2 4,5 2,3 
Justiça 91,3 8,7 0,0 
Economia Municipal 91,2 4,4 4,4 
Serviços Urbanos 88,9 8,9 2,2 
Infraestrutura de telefonia e telecomunicações 86,7 4,4 8,9 
Pobreza 86,7 11,1 2,2 
Abastecimento alimentar 84,8 15,2 0,0 
Urbanismo 84,1 11,4 4,5 
Assistência social 82,2 11,1 6,7 
Demografia 80,4 17,4 2,2 
Alimentação – Estado nutricional 76,1 19,6 4,3 
Esportes 71,8 15,2 13,0 
Participação, associativismo e organização político institucional 64,4 17,8 17,8 
Poder de compra e consumo 63,7 22,7 14,6 
Uso do solo 56,8 27,3 15,9 
Felicidade - Satisfação 37,0 56,5 6,5 

Fonte: NAHAS et al, 2006 
 

Ao final do processo foram propostos um total de 431 indicadores ideais para a composição do 

índice (Tabela 3), sendo classificados entre indicadores de quantidade ou de qualidade da oferta 

de serviços urbanos. 
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Tabela 3: Número de indicadores ideais por tema, para construção do índice 
 

TEMA 
Indicadores de 

quantidade 
Indicadores 

de qualidade 
TOTAL 

1. Abastecimento alimentar 15 14 29 
2. Cultura 10 8 18 
3. Economia municipal 23 0 23 
4. Educação 11 12 23 
5. Energia elétrica 6 6 12 
6. Esportes 13 9 22 
7. Habitação 22 3 25 
8. Saneamento ambiental 32 26 58 
9. Infraestrutura de telefonia e telecomunicações 9 4 13 
10. Infraestrutura de transporte/mobilidade 13 7 20 
11. Justiça 10 4 14 
12. Lazer 6 6 12 
13. Meio ambiente e aspectos ambientais “stricto senso” 26 21 57 
14. Participação, associativismo e organização político-
institucional 

12 3 15 

15. Saúde 8 7 15 
16. Segurança 4 4 8 
17. Serviços urbanos 5 0 5 
18. Trabalho/emprego 22 12 34 
19. Urbanismo e uso do solo 28 0 28 

TOTAL 285 146 431 

Fonte: NAHAS et al, 2006 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção de indicadores e índices para mensuração da qualidade de vida urbana tem papel 

fundamental para elaboração, avaliação e gestão de políticas públicas que impactam na vida das 

pessoas e no espaço urbano. Constituindo-se em importante instrumentos para o planejamento 

e gestão urbanos. 

 

Nas últimas décadas, esforços têm sido implementados na elaboração desses índices, avanços 

e limitações são observados, mas as discussões devem prosseguir rumo ao aperfeiçoamento 

constante e real implantação de indicadores que possam auxiliar as decisões e prioridades de 

gestão. Para isso, é preciso fortalecer o diálogo entre os diferentes agentes sociais, melhorar a 

participação e controle sociais, bem como garantir que sistemas de informação sejam 

independentes e contínuos. 

 

Acreditamos que a mensuração da qualidade de vida urbana deve abranger aspectos e 

indicadores tanto objetivos como subjetivos, uma vez que a felicidade e a satisfação das pessoas 

é essencial para avaliação de como entendem e vivenciam suas experiências pessoas. As cidades 

contemporâneas enfrentam cada vez mais desafios, e a mudança de paradigma, acolhendo a 

qualidade de vida como eixo norteador de políticas e investimentos públicos é uma forma de 
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garantir cidades mais sustentáveis e saudáveis. Acreditamos que os casos referência analisados 

neste estudo contribuem para a discussão e valorização da abordagem da qualidade de vida 

urbana para o planejamento e gestão urbanos, por meio de políticas públicas mais integrais e 

intersetoriais. 
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